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			EPÍGRAFE






									Assim é que a personagem tem três nomes: Matraga, Augusto Estêves e Nhô Augusto. O primeiro é nome mítico, o segundo o nome social, o terceiro o nome individual. O primeiro, de santo; o segundo, de coronelão fazendeiro, rico e prepotente; o terceiro, do indivíduo em sua demanda.







			[ Walnice Galvão ]





		


		

			PREFÁCIO


			



Antonio Candido, em 1946, profetizou que “A hora e vez de Augusto Matraga”, de Guimarães Rosa, figuraria entre os dez ou doze contos mais perfeitos da língua portuguesa. Um critério para conferir o alcance dessa intuição é a fortuna crítica relativa ao conto, provavelmente já perto de uma centena de textos, abrangendo ensaios, artigos, dissertações e teses. Convém registrar que o organizador do livro, em sua pesquisa para professor titular na Universidade Federal da Paraíba, em 2015, lidou com mais de cinquenta estudos sobre o conto em tela. Como a cada ano crescem as publicações virtuais, a busca de textos na internet tende a apresentar resultados surpreendentes, tanto em quantidade quanto em qualidade, tanto da crítica brasileira quanto de pesquisas realizadas em outras línguas e em Universidades estrangeiras. Se a fortuna crítica de Grande sertão: veredas, conforme Willi Bolle, já havia ultrapassado, em 2004, a marca dos mil e quinhentos textos, “A hora e vez de Augusto Matraga” poderá atingir uma proporção considerável em pouco tempo. Consultas virtuais só fazem comprovar essa expectativa. 


			O presente livro é uma contribuição a essa riqueza de análises. Lançado em Sagarana, em 1946, talvez não haja, em nossa literatura, conto tão estudado quanto o que relata a célebre experiência do herói sertanejo, que passa da extrema violência à busca de salvação celestial, da ausência de empatia pelos outros ao abraçamento de uma causa fraterna e mortal. 


			O título do livro, Da ignomínia à pertença, é inspirado no ensaio de Walnice Nogueira Galvão, “Matraga: sua marca”, pioneiro na abordagem do significado da contradição da marca cravada no personagem, de humilhação animalesca a sinal de transcendência e superação ontológica do sofrimento. 


			Os nove ensaios aqui reunidos procuram contribuir com enfoques os mais distintos, desde a categoria analítica ao embasamento teórico. O resultado é uma diversidade muito criativa, sem renúncia a algumas constantes fundamentais, como o privilégio concedido à imanência textual e a segurança na utilização das fontes conceituais e críticas. Isso evita impressionismos e certas leituras sectárias, em prol de cobranças éticas, tão em moda hoje nas Universidades brasileiras.


			Além de nomes representativos da crítica literária, os estudos dialogam, no campo teórico, com reflexões de Aristóteles, Mikhail Bakhtin, Erich Auerbach, Georg Lukács, Walter Benjamin, Tzvetan Todorov, Paul Ricouer, Carlos Reis e Ana Cristina Lopes, Antoine Compagnon, Northrop Frye, Bóris Tomachevski, Severo Sarduy, além de outros menos conhecidos, como estudiosos da escola italiana de Antonio Baggio.


			O livro é vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Letras – PPGL – da Universidade Federal da Paraíba, em especial à linha de pesquisa “Tradição e Modernidade”, à qual pertence o organizador do livro. Convém ainda esclarecer que todos os colaboradores já desenvolveram trabalhos de mestrado e/ou doutorado no citado Programa. 


			Com produções dessa natureza, de rigor acadêmico e em busca de autenticidade, abrem-se outras possibilidades de leitura de um dos autores mais consagrados da literatura brasileira. Afinal, na passagem de um século para outro, a apreciação da obra de Guimarães Rosa não tem demonstrado esgotamento. Assim, esperamos que nossas reflexões surtam o melhor efeito, da assimilação à problematização, o que delineia a verdadeira dinâmica de uma instituição intelectual. 






			Arturo Gouveia


			[ Organizador ] 
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 A SAGA MÍTICA DE AUGUSTO MATRAGA 


			Andrea Morais Costa Buhler


		


		

			



		


		

			Sagarana, obra de estreia do escritor João Guimarães Rosa, publicada em 1946, traz 09 (nove) contos em que se entrelaçam, sob uma lógica fabular, mundo histórico da República oligárquica e mundo mítico marcado pela série cíclica vida/morte/renascimento, tendo como corolário o tema do destino sob a signatura da transformação. Entre todos os contos do livro de estreia de João Guimarães Rosa, é justamente a narrativa “A hora e vez de Augusto Matraga” que mais suscitou estudos e ainda a que mais gerou – e gera – controvérsias entre os seus comentadores e pesquisadores. 


			A história de Augusto Matraga – personagem desregrado e de índole violenta que, depois de perder o poder político, sofrer emboscada de seus inimigos e ser ferrado como animal, passa por um período de ascese e se converte em um homem compassivo e humanista – é considerada por muitos críticos a mais importante narrativa de Sagarana.1 Essa importância pode encontrar sua explicação na embrionária representação do universo político-cultural dos jagunços (estudado, expressivamente, por Walnice Galvão em As formas do falso, 1986), como também na matéria mítico-religiosa que, a partir de então, se desenvolverão por toda a ficção rosiana, principalmente em Grandes sertões: veredas. Ressalte-se ainda, como nos diz Candido (1994) referindo-se a Matraga, que o escritor mineiro cria um dos grandes tipos da literatura brasileira. Esse tipo, entendemos, se constitui através de uma tessitura em que traços ligados ao social e à mítica se interseccionam no ponto mesmo em que se realiza a feitura da obra. Abordemos brevemente alguns traços composicionais de Sagarana para melhor compreender essa narrativa. Do contrário estaremos apenas abordando a temática, sem estabelecer uma relação com o princípio formal da obra. 


			O livro de estreia de Rosa oscila num movimento que vai da particularidade de nossa formação sócio-histórica à imersão nas raízes míticas das fontes populares. Sob o caminho dos heróis articula-se, visivelmente, uma simbólica cultural e histórica assentada nos valores da astúcia, da coragem, da honra, da religiosidade e da vingança pessoal. Trata-se, sob esse aspecto, de especificidades locais que transmitem os valores e crenças de uma vida societária formulada pelos sertanejos diante da demanda objetiva de um meio social marcado pela ausência total ou parcial de uma moderna organização econômica, social e política do mundo sertanejo. Sob o princípio formal composicional, as narrativas desta obra obedecem a índices estruturais do universo do conto popular sob o qual se evidencia o mito como ideia especulativa e filosófica sobre a existência, abrigando a noção de destino. Justamente no relato mítico as aventuras e acontecimentos não estão sob a ação do tempo histórico. Ressalta-se, neste ponto, a universalidade de um tempo mítico, cuja lógica própria é a redução ou resolução das contradições e o restabelecimento de um mundo harmonioso. Nessa esfera mitológica, que se abre para o tempo de aventura, o motivo da busca e do encontro – ligado ao “cronotopo da estrada” (BAKHTIN, 2002, p. 223), e às aventuras que ocorrem pelo caminho – desempenha papel fundamental na narrativa. De fato, em todos os contos de Sagarana, a estrada, estreitamente ligada com o motivo do encontro, revela-se extremamente clara e nítida, particularmente, na narrativa “A hora e vez de Augusto Matraga”, em que os cronotopos da estrada e do encontro culminam no desfecho da história, no momento, justamente, em que a personagem encontra sua hora e sua vez. 


			Em nossa perspectiva, as narrativas de Sagarana operam por meio de um amalgamento entre memória histórica, memória cultural e memória coletiva (imaginário mítico), cuja separação se torna difícil.  Assim, como para os críticos Candido (2000), Roncari (2004), Walnice (2008; 1986), Corpas (2006), resistimos a qualquer tipo de abordagem que não tome por base o princípio de reversibilidade e assimilação dos planos narrativos, em que, como registra Candido num esforço de livrar o escritor mineiro das leituras deterministas de pendor naturalista, “se cortam o mágico e o lógico, o lendário e o real” (2000, p. 135).   


			A tendência arcaizante das sagas rosianas se torna evidente tanto pelo seu caráter primitivo, de cultura não oficial e iletrada (priorizando temas e linguagens miúdas do universo rústico), quanto pela matriz símile do relato maravilhoso ou de fadas. É assim, diga-se de passagem, que Sagarana pode se inscrever na esfera transgressiva da ficção contemporânea, pós-colonialista, no ponto em que torna audíveis as vozes das minorias, o ethos cultural múltiplo, operacionalizado pela artesania híbrida da linguagem. Aliás, o título do livro Sagarana, fruto dos jogos linguísticos do autor – saga, radical de origem germânica do verbo sagen (dizer, falar), significando também ‘saga’, conjunto ou série de estórias, narrativa de feitos heroicos, portanto índice épico; e rana, língua indígena, significando “ao modo de”, “o que parece” – já situa o projeto literário do escritor no domínio das misturas, dos entrecruzamentos possíveis. Esse jogo de linguagem que diz “ao modo de”, sugerindo uma semelhança que não se completa, já aponta para um projeto literário que busca as brechas numa espécie de perseguição anedótica como forma de criar estórias. 


			Quando ponderamos, então, o percurso duplo do herói Nhõ Augusto/Matraga sob a insígnia híbrida das matérias composicionais, significando uma espécie de jogo “ao modo de” ou “o que parece”, teríamos um tipo sugestivo de épico invertido ou carnavalizado, em que pese o rebaixamento do epos clássico em seus valores idealísticos de ordem, verdade e passado nacional glorioso. Ora, de fato, o epos rosiano só pode ser compreendido a partir das fontes populares que inspiram e movem os conteúdos da matéria imaginária e histórica da cultura sertaneja que, dessa sorte, representaria, na obra, este “modo de” (rana) dizer (Sagen/saga) particular. Mas, que “modo de dizer” particular seria esse quando refletimos sobre o conto “A hora e vez de Augusto Matraga”? Do ponto de vista de sua estrutura mítica, a técnica narrativa enraizada no universo do conto popular opera um sentido fundamentado numa interpretação arcaica do mundo, cujo fim se constitui pela harmonização necessária dos elementos em oposição, por meio de um enredo mítico-ritual baseado, principalmente, na ideia de provação.  


			“A hora e vez de Augusto Matraga” – pela sua ideia de crise e transfiguração corporificada pela marca em suas carnes,2 pela ideia cristã do martírio e tentação – combina, em sua composição, a hagiografia, a lenda cristã (tanto ortodoxa quanto primitiva), a aventura e a problemática das crises e da redenção. Neste ponto, a narrativa alcança sua universalidade em que implique aqui o entendimento de um epos antigo, cuja série de provas e superação conduz o herói a uma glorificação. Não obstante, esta universalidade não prescinde, como sugere o nome da obra, de um modo de dizer particular. Este modo de dizer, indicando a parodização de uma matriz elevada, sugere uma epicidade inspirada em um Brasil extraoficial cuja realidade nacional assenta-se às margens de uma legalidade, onde o homem rústico ora faz uso do punhal (violência), ora apela à religiosidade para a resolução de seus problemas.   


			Em seu duplo percurso, irrompe a questão, Nhõ Augusto/Matraga, tentando superar a sua índole e seus atos de violência pela conversão religiosa cristã, não estaria refletindo expressões desta sociabilidade brasileira ambígua dividida entre o punhal (entenda-se a peculiaridade de uma violência) e a cruz (a fé cristã)? Aliás, o entendimento de Roberto da Matta, em seu ensaio “Augusto Matraga e a hora da renúncia” (1979), inaugura ponderações similares. Equiparando Augusto Matraga à Antônio Conselheiro, Da Matta sistematiza a ideia de que ambos, personagem fictício e histórico, apresentam uma saída subjetiva e pessoal para o problema da luta social no Brasil, que se constituiria, assim, como ato de renúncia à negação das demandas e repressões do sistema. Mas essa renúncia, ressalta o antropólogo, canalizada como assunto pessoal, aparece legitimada pelo próprio sistema, porque não permite que o problema seja visto como parte mesma das relações econômicas e políticas. Ou seja, entende-se, adotando esta chave de análise crítico-social, que tanto o ato de participação na ordem social através da hierarquia e da vingança quanto o ato do renunciador são legitimados pelo sistema social. Tal análise, a exemplo, se coloca frontalmente contra chaves interpretativas como as de Paulo Carneiro Lopes, que, em seu estudo Utopia cristã no sertão mineiro, publicado em 1997, entende o itinerário do herói Augusto Matraga, pecador e em busca da salvação, como representação vitoriosa dos pobres e oprimidos na direção da realização de uma utopia cristã universalista. Repare-se que este entendimento nada tem de saída subjetiva e individual como formula Da Matta. 


			Ainda, para se ter a noção da complexidade das vias de análise e intepretação deste conto, temos o estudo de Nilson Nobuaqui Yamauti, intitulado “Literatura e sociedade: a barbárie resultante de um Estado Democrático de Direito no mundo de Augusto Matraga” (2005), que, fundamentado numa análise sociológica marxista, traz o entendimento de que a personagem, a fim de solucionar um conflito de ordem pessoal e moral, não encarna um conflito típico dos oprimidos do sertão. Ou seja, a personagem não revela nenhuma preocupação com a seca, a fome, a miséria, a opressão dos coronéis e a injustiça. Para Nilson Yamauti, a opção política pessoal de Matraga não contribui em nada para a emancipação da população oprimida. Assim, o ato heroico de Matraga reproduz a orientação cristã de não contestar nunca o poder terreno, de não reagir contra o coronelismo nem contra os seus representantes, o Major Consilva. Ou seja, a compreensão individualizada das ações da personagem em nada se assemelha àquelas ponderadas por Da Matta, cujas marcas de renúncia sinalizam minimamente a uma resistência ao sistema.  


			Assinalamos esse breve repertório de chaves de análise e interpretação para dar mostras do controverso feixe de miradas em torno do conto. O registro de algumas dessas incursões analíticas serve como chão preliminar para a nossa primeira formulação reflexiva, já anteriormente sinalizada, quando, partindo da premissa da interseção de planos histórico e mítico na feitura do conto, nos perguntamos, inicialmente, sobre o lugar sócio-histórico da personagem em sua dupla condição de pecador e salvador. Sobre este aspecto, a proposição de reflexão que nos interessa para pensar a especificidade da matéria brasileira – que impregna as ideias e ações de Matraga – constitui-se, como propomos, nos símbolos do punhal e da cruz. Os símbolos evocam designadamente o uso da violência (não toda, especificamente a violência de marcas vingativas relativas à vigência da República dos coronéis) e a religiosidade brasileira, principalmente, sob as marcas do catolicismo oficial e popular. Esse estrato composicional, sob o qual se organizam as relações sócio-históricas de um Brasil rural, aparece vinculado estreitamente ao estrato da série mítica que, de forma exemplar, neste conto, configura com excepcional nitidez, a simbólica da redenção sob o ciclo da morte e do nascimento como elemento essencial do tema mítico de aspiração coletiva. 


			Dependendo do caráter da ideia que dirige a consciência e a vivência do herói e da forma como ela aparece contemplada, distinguimos, para efeito de análise, três planos nos quais a ação da narrativa pode se desenvolver. O primeiro plano é o ‘meio’ representado. Nesse plano o narrador não é permeável, pondo-se à distância da realidade focalizada, como que para revelar os limites de uma imagem definitiva. Nessa perspectiva, domina um complexo de ideias que atua no sistema social, político e econômico do sertão, dando respostas adaptadas às aspirações do homem sertanejo: de um lado, a vingança, a violência e o poder que permite ascender a um status e, assim, preservar a funcionalidade de uma ordem; e, de outro, a prática dos valores religiosos que emerge nesse plano muito mais como protocolo normativo ou como código moral a regulamentar a vida cotidiana da população. Aqui, o valor religioso compõe e descreve a identidade cultural de um grupo.  


			Esse plano fixa um relato onde se decalcam e se juntam ideias ou valores específicos da cultura local. Nele, a personagem Nhõ Augusto se constitui pelo seu lugar no mundo, de forma que sua atitude ideológica vem de sua classe social, combinada a uma religiosidade de acentos convencionais. A narrativa segue uma lógica ligada à organização e aos papéis sociais. Entretanto, essas ideias-forças que vigem nas relações sociais do sistema representado não absorvem nem dissolvem a visão artística do romancista.  


			O segundo plano designamos como o da ‘confissão’. A visão do narrador volta-se para o diálogo interior da personagem. O discurso se torna mais lírico. A realidade exterior aparece matizada pela consciência reflexiva do herói. Esse plano está totalmente dirigido pela polêmica interior do herói com o mundo e consigo mesmo. Ou seja, os tons secos, precisos e protocolares do primeiro plano são substituídos por tons introspectivos que focalizam o drama do herói em um diálogo interior extremo. É aqui que se dá a brusca guinada dialógica, caracterizada pela quebra dos primeiros acentos. O herói mantém-se em luta contra os acentos dominantes derivados da realidade externa, como que para dizer e provar que ele pode se tornar um homem melhor.  


			Por último, temos o terceiro plano, o mítico. Nesse plano, a estrutura artístico-mítica do enredo em seu esquema formal – situação inicial-conflito-combate-equilíbrio – estabelece uma zona intensa de intertextualidade com os imaginários, que vão desde o da mitologia grega, passando pelo cristão medieval, até o popular-local. O enfoque mítico instaura-se nas instâncias da experiência do ‘sagrado’ com tendência a enfatizar os símbolos da experiência cristã. Em favor da matéria heterovalente, o narrador-autor destrói as fronteiras das definições sociológicas e ideológico-culturais, fazendo valer uma combinação de simbolismo cultural e universal, de mistério místico e do fantástico da aventura. A inter-relação de todos esses planos – cujo significado primacial é a ideia de provação ligada à literatura hagiográfica e pela lenda autobiográfica cristã primitiva – constitui a unidade artística do conto. Concentremos nossa atenção nos aspectos desses planos.





			Plano do meio


			  


			



A personagem de Rosa é um ser duplo: homem (Nhõ Augusto), inserido em seu tempo histórico, e redentor (Matraga), inserido no tempo mítico da história universal, em tudo similar à passagem da vida de Cristo. É, aliás, dando visibilidade a este duplo que o conto inicia:


			



MATRAGA NÃO É MATRAGA, não é nada, Matraga é Esteves. 


			Augusto Esteves, filho do coronel Afonsão Esteves, das Pin-daíbas e do Saco-da-Embira. Ou Nhõ Augusto – o homem – nessa noitinha de novena, num leilão de atrás de igreja, no arraial da Virgem Nossa Senhora das Dores do Córrego do Murici. (ROSA, p. 341, 1984). 


			



No trecho, a potência mítica do herói já se anuncia, todavia, coexistindo com seu duplo Nhõ Augusto, o homem. O aspecto temporal e espacial da disposição mitificante ainda por se realizar distingue-se do tempo da vida cotidiana, onde a imagem do homem “Augusto Esteves” ou “Nhõ Augusto” aparece circunscrita no mundo material e real da região de Minas Gerais, sob as marcas problemáticas do tempo histórico.  Ou seja, a categoria dominante que regulamenta esse plano é o poder das relações sociais e históricas. 


			É, justamente, investido de seu nome social que Nhõ Augusto, delimitando bem claramente o lugar de cada um, faz sua primeira aparição no universo religioso do leilão: “E, aí de repente, houve um deslocamento de gentes, e Nhõ Augusto, alteado, peito largo, vestido de luto, pisando pés dos outros e com os braços em tenso, angulando os cotovelos, varou a frente da massa, se encarou com a Sariema, e pôs-lhe o dedo no queixo” (p. 342, 1984). A palavra do narrador aparece apoiada numa sólida posição exterior, encaminhando uma imagem distante e protocolar do herói e do acontecimento. Nesse plano narrativo vigora o discurso-dominante das ideias-forças sociais. O narrador mantém a distância a fim de apresentar uma imagem sintetizadora e integral das atitudes e ações da personagem, referenciadas pela temporalidade do ‘meio’. Assim, a postura de Nhõ Augusto personifica a palavra de poder desse mundo material, marcado pela hierarquia das relações pessoais: “Ficou de mãos na cintura, sem dar rosto ao povo, mas pausando para os aplausos” (p. 342, 1984). O acento principal recai no aspecto caracteriológico individual e social, sugerindo uma compreensão de uma posição no mundo em razão dos objetos que a definem. 


			No primeiro episódio, na ocasião da festa do leilão, Nhõ Augusto, por cinquenta mil-réis sob forte torcida do coro popular, arremata Sariema, arrancando-a ‘dos braços’ do capiauzinho apaixonado. A situação dramática aparece intensificada na voz embriagada da multidão que cumpre com o papel de reafirmar os lugares no sistema hierárquico: “– É do Nhõ Augusto... Nhõ Augusto leva a rapariga! Gritava o povo por ser barato. – Nhõ Augusto leva a Sariema! Nhõ Augusto leva a Sariema!”. (p. 343, 1984). 


			Depois de mandar surrar o capiauzinho, Nhõ Augusto é aclamado pelo povo: “ — Viva Nhõ Augusto!...” (p. 344, 1984).  


			Depois de transpor o adro da igreja e “fazer o em-nome-do-padre” para saudar a porta da igreja, o herói expõe os seus traços arbitrários de quem goza do privilégio de mando: “– Que é!... Você tem perna de manuel-fonseca, uma fina e outra seca! E esta que é só osso, peixe cozido sem tempero... Capim p’ra mim, com uma sombração dessas!... Vá-se embora, frango d’água! Some daqui!” (p. 345, 1984). Aqui temos um índice da índole violenta do herói ao lado de um gesto ritualístico da fé cristã: o herói, próximo à igreja, se benze rapidamente. A exterioridade mecânica desse gesto evoca parte de nossa história de formação colonial, onde a ideologia cristã figura, sobremaneira, como controle social e instrumento de dominação (DE MELO, S. L., 1986). Trata-se de um catolicismo que, combinado ao caráter mercantilista no esforço de colonização, zelava pelo seu lugar de manutenção, seja social, através da casa-grande, político e econômico, pelas asserções do Estado com fins lucrativos, ou cultural, pela prescrição do dogma. Tal prática religiosa, pautada na convencionalidade do dogma, representa uma ordem tão determinante no acomodamento dos lugares sociais que fugir dela significaria situar-se à margem do sistema social. A narrativa focaliza a ascensão dessa prática na educação do herói: “[...] Quem criou Nhõ Augusto foi a avó... Queria o menino p’ra padre... Rezar, rezar, o tempo todo, santimonia e ladainha” (p. 347, 1984).  


			Vivendo em função dos códigos ideológico-sociais do sertão mineiro, o herói aparece aprisionado num mundo de objetos, representado numa imagem sólida e estável, cujos traços de violência e barbárie são reiterados numa relação de coexistência com a ideologia católica cristã. 


			Os juízos morais em torno do herói aparecem quase sempre decalcados no modelo religioso cristão.  Dionóra, a mulher abatida e desprezada de Nhõ Augusto, e que se descobre amada por Ovídio Moura, dedica-se a orar pela libertação da alma de seu marido pecador.  Também, Quim Recadeiro – o leal empregado de Nhõ Augusto, que transmite a notícia ao herói sobre a fuga da esposa com Ovídio e, igualmente, sobre a debandada de seus capangas para os domínios do Major Consilva – encaminha um juízo sobre a conduta do patrão: 


			



— Mal em mim não veja, meu patrão Nhõ Augusto, mas todos no lugar estão falando que o senhor não possui mais nada, que perdeu suas fazendas e riquezas, e que vai ficar pobre, no já-já... E estão conversando, o Major mais outros grandes, querendo pegar o senhor à traição. Estão espalhando... – o senhor dê o perdão p’r’a minha boca, que eu só falo o que é perciso – estão dizendo que o senhor nunca respeitou filha dos outros nem mulher casada, e mais que é que nem cobra má, que quem vê tem de matar por obrigação... Estou lhe contando p’ra modo de o senhor não querer facilitar. (p. 350, 1984). 


			



A passagem traz as marcas do mandonismo, determinadas pelo prestígio e força política dos chefes locais, num universo em que a vingança e a honra aparecem como estabilizadores de uma ordem social ligada ao sistema do coronelismo datado na Primeira República. Tanto Nhõ Augusto quanto Major Consilva representam as forças políticas da estrutura tradicional brasileira, em torno da qual se agregam as ideias de lealdade familiar e amizade. O fundamento dessa estrutura estava na posse de bens de fortuna. Dessa forma, o estado de falência de Nhõ Augusto, anunciado por Quim recadeiro, vai representar a queda de seu poder. Acrescente-se a isso a traição e a fuga de Dionóra com Ovídio e, ainda, a perda de seus capangas para seu inimigo político Major Consilva. Esse conjunto de perdas, que desperta ódio e vingança no nosso herói, converter-se-ia, paradoxalmente, numa nova forma de existência. A surra a porrete de seus antigos “bate-paus” é símbolo da divisa de onde se desenvolverá um novo estado. 


			O desenlace da surra e a marca feita a ferro no corpo do herói cumprem-se como destino, conforme a exotopia do foco narrativo. Os porretes, que cumprem a ordem privada da vingança e da honra, prenunciam a morte do herói: “—  Tempo do bem-bom se acabou, cachorro de Esteves! [...]” (p. 351). A voz do major aparece investida do privilégio de mando: “– Arrastem p’ra longe, fora das minhas terras... Marquem a ferro depois matem” (p. 351, 1984). Entretanto, as lacerações dos açoites (os porretes) e a marca ‘ignominiosa’, reservada a animal e à propriedade – expressões de uma socialidade habituada às arbitrariedades dos códigos locais –, transmutar-se-ão em visível sinal numinoso. O infamante suplício vivenciado pela personagem, sua tristeza, dor e penitência, explicitando a senha para a conversão, estão impregnados da simbólica de morte, sacrifício e redenção, baseada, principalmente, nas mensagens dos textos sacros que marcaram o imaginário religioso medieval da Europa, os quais foram transplantados e recriados na América.3 Na narrativa, os ideais religiosos do período medieval, ativos e ressignificados no imaginário local, se projetam na morte simbólica do corpo lacerado da personagem (negação da particularidade humana) e a renovação e redenção mística através do sacrifício. O eixo desta religiosidade é a manifestação de Deus em homens extraordinários que se tornam mediadores entre a instância divina e o mundo concreto dos homens. O texto explora essas potencialidades simbólicas como sinais hierofânicos: “Puxaram e arrastaram Nhõ Augusto, pelo atalho do rancho do Barranco, que ficou sendo um caminho de pragas e judiação” (p. 352, 1984). Trata-se, claramente, de um símbolo cristológico, representando o martírio de Cristo: o sacrifício expiatório e redentor, expresso no símbolo da cruz, juntamente com a exploração mercantil que foram trazidos para o Brasil (SOUZA, M, 1986; BOSI, 1992; CANDIDO, 2000).


			Na narrativa, os elementos constitutivos, que englobam a série pecador-penitência-redenção, integram um movimento ambíguo de significado oficial (clerical) e extraoficial (popular). Deslocando-se para o plano íntimo de uma concepção de mundo utópico-religiosa vivenciada pelo personagem, o narrador começa a mudar seu estilo e seu tom. Numa linha dialógica – que encontra uma de suas definições na multiplicidade dos planos (BAKHTIN, 1997) –, a narrativa passa a se concentrar nos diálogos confessionais de Nhõ Augusto. O herói, agora pobre, lacerado e cheio de conflitos consigo mesmo, não aparece mais focado à distância, de forma protocolar e informativa, como figura no primeiro momento, em que o relato ostenta uma mirada objetiva. O narrador se mostra compassivo e intimamente ligado à voz problemática e interior do herói. O processo da vida interior se desenvolve como que numa polêmica dual entre a velha ordem de vingança e o desejo de superá-la através das buscas espirituais. O tom heroicizante de seu lema: “P’ra o céu eu vou, nem que seja a porrete!”, deflagra uma luta interior que coloca o herói na zona limiar entre o sagrado e o mundano, nos limites derradeiros de seus atos. Passemos, agora, ao segundo momento da narrativa.





			Plano confissão


			 


			



Este plano abrange o período de permanência de Nhõ Augusto no casebre do casal de pretos que o encontra lacerado no mato ao pé do barranco. Surrado, ferrado e morto para o contexto do qual pulara em direção ao abismo, o herói abre-se para uma nova forma de existência. Mãe Quitéria e Pai Serapião abrigam-no e cuidam-no de forma generosa: “[...] os pretos cuidavam muito dele, não arrefecendo na dedicação” (p. 355, 1984). Esses cuidados, como veremos, aparecem vinculados a uma religiosidade baseada no signo humanista da fraternidade.  


			O período de convalescença, a angústia de ter sido lançado em um abismo, em outro mundo, vazio dos significados que lhe conferiam uma identidade sólida, acabam por se impor como um acontecimento que, permitindo-lhe um olhar sobre si mesmo, leva-o a descobrir um ‘outro nele mesmo’. Nesse plano, o tom e o estilo do narrador mudam. O narrador introduz-se no campo da visão da personagem. Aquilo que o narrador executava de fora e à distância é agora executado no campo interior da personagem. Já não se focaliza a realidade sócio-histórica da personagem, mas a sua autoconsciência e seu fluxo interior. Ou seja, o dominante de toda visão e construção artística deslocou-se para o âmbito íntimo da personagem, de onde se vê o despertar de uma nova consciência de si mesmo e do mundo. Nesse ponto, o procedimento narrativo expande-se, rasurando a superfície das visões objetivas. O empenho sofrido na busca de novas respostas para si mesmo mobiliza uma significativa carga de lirismo. A acentuação lírica que esse plano assume entrelaça-se com as novas visões e o estado de ânimo de Nhõ Augusto. 


			Trata-se de um lirismo que explode por dentro e se expressa na felicidade ‘de um novo achado’. O estilo cresce, germina por dentro, abrindo passagem para novos sentidos: 


			



Até que, pouco a pouco, devagarinho, imperceptível, alguma cousa pegou a querer voltar para ele, a crescer-lhe do fundo para fora, sorrateira como a chegada do tempo das águas, que vinha vindo paralela: com o calor dos dias aumentando, e os dias cada vez maiores, e o joão-de-barro construindo casa nova, e as sementinhas que hibernavam na poeira, esperando na poeira, em misteriosas incubações. Nhõ Augusto agora tinha muita fome e muito sono. O trabalho entusiasmava e era leve. Não tinha precisão de enxotar as tristezas. Não pensava nada... E as mariposas e os cupins-de-asas vinham voar ao redor da lamparina... Círculo rodeando a lua cheia, sem se encostar... E começaram os cantos. Primeiro, os sapos: 


			—  “Sapo na seca coaxando, chuva beirando”, mãe Quitéria!... —  Apareceu uma jia na horta, e perereca dentro de casa, pelas paredes [...] No céu sul, houve nuvens maiores, mais escuras. Aí, o peixe-frito pegou a cantar de noite. A casca de lua, de bico para baixo, “despejando”(p. 363-364).


			 


			



O trecho, mobilizando as expressões líricas, condensa imagens que evocam o sentido da passagem. Não se trata de uma passagem forçada, ligada às demandas das forças sociais. A experimentação do novo cresce-lhe do “fundo para fora”. As imagens evocadas evidenciam a interpenetração dos ciclos da natureza com a experiência de mudança da personagem. Assim, como as sementinhas que segredam “misteriosas incubações” ou como o dia que renova a noite e a noite renova o dia, Nhõ Augusto experimenta a sua mudança no húmus do mundo. Isso equivale a dizer que aqui se manifesta o status do “outro”, enquanto diálogo interiorizado com novas forças desconhecidas. Nesse plano, a presença do ‘outro’ invade o diálogo interior do herói. No segundo momento da narrativa em estudo, o que se vê é um choque entre as ideias- vivências anteriores e as ideias-vivências novas experimentadas na convivência com o casal de pretos. 


			O profundo sofrimento e o estado de imobilidade, provocado pelas lacerações no corpo, propiciam ao herói uma abertura para novas habilidades e atitudes: “Podia sarar. Podia pensar” (p. 354). Perceba-se que a ação, traço constituinte de seu caráter impetuoso, marcado pela desmesura, cede lugar à reflexão. A tristeza de todas as perdas abre caminho para as fundas experimentações dos afetos. O “homem alteado” e de “peito largo” choca-se com sua debilidade:


			 


			



[...] e era como se o corpo não fosse mais o seu. Até que pode chorar, e chorou muito, um choro solto, sem vergonha nenhuma, de menino ao abandono. E sem saber e sem poder, chamou alto, soluçando: – Mãe... Mãe... [...] Agora, parado o pranto, a tristeza tomou conta de Nhõ Augusto. Uma tristeza mansa, com muita saudade da mulher e da filha, e com um dó imenso de si mesmo. Tudo perdido! [...] E era como se tivesse caído num fundo de abismo, em outro mundo distante. (p. 355, 1984).


			 


			



Esse “abismo”, esse “mundo distante” – assumindo aqui uma sensibilidade tão aguda, tão dolorosa, com o que há de infelicidade, miséria e trevas, simbolizando o estado informe ou baixo da existência – termina por produzir-se como um apelo. Quitéria, funcionando como símbolo bondoso do corpo materno, segurança do abrigo, do calor e da alimentação, chega-lhe com o conforto: “– Não faz assim, seu moço, não desespera. Reza, que Deus endireita tudo... P’ra tudo Deus dá o jeito!” (p. 355). Como vemos, não se trata apenas de uma alimentação feita do “mingau ralo do fubá” que mãe Quitéria lhe oferecia. Num movimento sincero de solidariedade e acolhimento, que integra uma religiosidade diferenciada da normativa, mãe Quitéria sinaliza para o alimento religioso da proteção e esperança, entregando-lhe os mediadores de auxílio: “E a preta acendeu a candeia, e trouxe uma estampa de Nossa Senhora do Rosário, e o terço” (p. 355). As personagens Quitéria, Serapião e o padre, abrangendo as condições de fé, a consciência moral eclesiástica e a fraternidade cristã, fomentam a base que servirá à transformação do herói.  


			A nova vivência religiosa da personagem no casebre dos velhos, vale ressaltar, não está em conexão direta, embora dialogue com ele, com o catolicismo dominante:  “– E voltou a recordar todas as rezas aprendidas na meninice, com a avó. Todas e muitas mais, mesmo as mais bobas de tanta deformação e mistura: as que o preto engrolava, ao lavar-lhe com creolina a ferida da perna, e as que a preta murmurava, benzendo a cuia d’água, ao lhe dar de beber” (p. 357, 1984). O trecho remete a uma raiz sincrética religiosa de nossa formação, em que as expressões religiosas, distanciadas de um tipo clerical mais ortodoxo, se realizavam através de uma confraternização de valores e sentimentos advinda das interações dos povos (FREYRE, 2000). 


			Embora conserve a sua especificidade sincrética, esse catolicismo popular não está em oposição ao catolicismo oficial legitimado doutrinariamente pela presença do clero e de seus sacramentos. Lembremos que Nhõ Augusto recebe a visita do padre para obter a absolvição de seus pecados: “Então eles trouxeram, uma noite, muito à escondida, o padre, que o confessou e conversou com ele, muito tempo, dando-lhe conselhos que o faziam chorar” (p. 356, 1984). Porém, o ‘dever religioso’ mediado pelo sacerdócio coexiste com as práticas pessoais e espontâneas. A narrativa registra a particularidade de uma confissão mais honesta: “Apenas, Nhõ Augusto se confessou aos seus pretos, longamente, humanamente, e foi essa a primeira vez” (p. 362, 1984). Isso, mais uma vez, aponta para a raiz sincrética ou de mestiçagem de nossa cultura, que se estabelece aqui em proveito de uma positivação dos valores tradicionais perspectivados sob o ideal de autenticidade. O que se pode depreender disso é que a mediação hierárquica do poder da autoridade eclesiástica não tem o peso que tem no catolicismo popular. O interesse artístico, embora não prescinda do componente oficial na orientação da conduta, faz uma opção clara por um senso religioso que se ocupa com a vivência pessoal e humanista como fato da experiência. Assim, o que se desenvolve por todo o relato que traduz as ideias/vivências do casal de pretos é uma piedade e uma solidariedade autênticas, que se distanciam do ‘exteriorismo’ e dos ‘deveres religiosos’ do catolicismo patriarcal. Trata-se, seguindo a linha representacional do texto, de uma religiosidade vivida e constituída por um máximo de disposição para o perdão e para a solidariedade. Também este catolicismo aparece marcado pelos momentos de contrição, com mortificações e penitências e que exprime em qualquer caso sempre a solidariedade. Nesse horizonte, identificamos as práticas religiosas do casal de pretos em cujo conteúdo, embora concretizem normas e valores do catolicismo oficial destilados nos primeiros três séculos de nossa colonização, a fé amorosa figura em primeiro plano. A vitalidade religiosa da fé aparece no plano mais expressivo e espontâneo. 


			A narrativa, como nas hagiografias de crise do cristianismo primitivo que Bakhtin esclarece, apresenta duas ou três imagens do homem “desunidas e unidas pela crise e pela regeneração – a imagem do pecador (antes da regeneração) e a imagem do justo e do santo (depois da crise e da regeneração)” (2002, p. 238). Mas ainda há uma terceira imagem possível, em que é explorado “um fragmento da vida destinado ao sofrimento expiatório, à ascese, à luta interior” (2002, p. 238). São esses momentos, de fato, marcados por três iniciações, que determinam a imagem definitiva do pecador Nhõ Augusto no regenerado e mítico Matraga. É neste plano de confissão interior, sob o auxílio espiritual dos pretos e do padre, que Nhõ Augusto reza e faz penitência, a fim de livrar-se de suas marcas mundanas e, assim, alcançar o Reino do Céu. Lembremos do seu lema: “P’ra o céu eu vou nem que seja a porrete!”. Para tanto, ele segue as orientações de conduta dadas pelo padre. São elas que servirão à formação de sua nova consciência: 


			



Sua vida foi entortada no verde, mas não fique triste, de modo nenhum, porque a tristeza é aboio de chamar o demônio, e o Reino do Céu, que é o que vale, ninguém tira de sua algibeira, desde que você esteja com a graça de Deus, que ele não regateia a nenhum coração contrito [...] Pois, agora, por diante, cada dia de Deus você deve trabalhar por três, e ajudar os outros sempre que puder. Modere esse mau gênio: faça de conta que ele é um poldro bravo, e que você é mais mandante do que ele... Peça a Deus assim, com esta jaculatória “Jesus, manso e humilde de coração, fazei meu coração semelhante ao vosso...” [...] – Reze e trabalhe, fazendo de conta que esta vida é um dia de capina com sol quente, que às vezes custa muito a passar, mas sempre passa. E você ainda pode ter muito pedaço bom de alegria... Cada um tem a sua hora e a sua vez: você há de ter a sua. (p. 356, 1984). 


			



A jaculatória aconselhada pelo padre dá ao herói as indicações de como proceder para alterar o seu destino. Rezar e trabalhar são as tarefas que, funcionando como provas, capacitam o herói, em sua hora e sua vez, à realização gloriosa de seu destino. Ressalte-se ainda que os conselhos do padre se fundam no ethos barroco dual: alegria/tristeza, Deus/Demônio, humilde-manso/mau gênio. No trecho, a tristeza e o mau gênio aparecem como sentimentos inspirados pelo maligno, ao passo que a contrição, a oração e a caridade revelam-se como caminho divino que garantirá o encontro com o paraíso. São essas ideias que ocuparão a consciência de Nhõ Augusto de uma forma dramática.  


			O par pecado e redenção, embora integre uma aspiração universal, está orientado pela vivência codificada na ordem social do sertão. E esta ordem aparece simbolizada na difícil escolha entre a tentação do uso da violência e o ideal da salvação movido pela busca de um coração manso e compassivo. Justamente é o plano do meio que, movendo-se por esta cisão dramática, contribui para a desobjetificação de uma visão peremptória sobre o herói.





			Entre a cruz e o punhal: a grandeza mítica da ação reconciliada


			



A antítese polêmica das ideias de pecado e salvação impregna o drama íntimo de Nhõ Augusto. As provações e as angústias são os sinais ocultos que prescrevem a “hora e vez” do combate para eliminar os obstáculos que se contrapõem ao objetivo. Mas que obstáculo é esse? Se Nhõ Augusto está imbuído da missão de fazer o bem, conforme as suas novas práticas e crenças, ele deverá, então, eliminar as injustiças e a deformidade, antíteses do lugar ideal buscado em sua trajetória. Como eleito ele paga o tributo do sofrimento para entrar no reino do céu. No reino dos homens e na ordem temporal seu enfrentamento heroico consiste em romper com a violência básica e pessoalizada daquela ordem social, presente, inclusive, nele mesmo. Assim, sua antítese polêmica intensifica-se no encontro com o jagunço Joãozinho Bem-Bem. Porque este, encarnando o ‘duplo’ reprimido de Nhõ Augusto: o ato de matador, representará a ameaça da queda e a promessa do ideal perseguido. Decorre daí a noção simbólica do pecado e da salvação, que enceta o confronto entre o bem e o mal concernente à cosmologia cristã e que, como vimos, faz parte do imaginário do herói.  


			Todavia, não se trata de forças cosmogônicas vazias de conteúdo histórico. A visão mítica é correlata às representações sociais e históricas do sertão mineiro. Dessa sorte, o drama de Nhõ Augusto exprime o confronto de duas ideias presentes no sistema sociocultural brasileiro: a ordem pessoal da vingança e a ordem na crença da salvação da alma. Na visão do herói, a prática da vingança acaba por se integrar à noção do pecado e do mal. No plano da ordem mítica, é ela, portanto, que deve ser vencida para que o ‘bem’ se torne vitorioso. Entretanto, no espaço sócio-histórico do sertão, o par antagônico do bem e do mal revela as suas ambiguidades no âmbito do uso da violência. Apenas na perspectiva simbólico-mítica ela se integra de forma exemplar, porque se trata de uma ordenação ideal, construída pelo princípio artístico, que adere ao imaginário simbólico popular. Já o espaço do sertão mineiro, marcado pelas suas oscilações e ambiguidades geradas pelos laços de pessoalidade, problematizando sentidos como ordem e desordem, inibe as estereotipias. De forma que, nos parece muito simplista uma interpretação que vê Joãozinho Bem-Bem como o mal e Matraga como o bem. Justamente, o ethos da subversão da ordem que vige no sertão mineiro não permite essas bipolaridades. O próprio predicativo ‘Bem-Bem’ do nome do jagunço já é índice dessa plasticidade, quer dizer, remete à ambivalência de bondade e valentia. A condição de jagunço que Joãozinho Bem-Bem encarna no texto está longe de compor a figura do vilão sanguinário e maldoso. Ele se insere nas fendas de uma ordem singular ou excepcional, cuja lógica possibilita a manipulação do mal para se atingir um bem.4 Por trás disso estão presentes os matizes da dinâmica entre ordem e desordem, vida pública e vida privada de nossa experiência histórica. Essa cosmovisão de deslocamento e inversão, que a produção popular capta tão bem (recordemos o cangaceiro que vira herói), mantém-se em evidência na trajetória de Nhõ Augusto que, de vilão, se torna herói. E seu enfrentamento heroico, sua prática de justiça cristã, vale assinalar, não dispensam a violência pessoal, que faz parte dos códigos dessa sociedade. Contudo, trata-se de uma violência que, direcionada para o bem coletivo, tem um sentido voltado para o símbolo. Antonio Candido dá mostras desse caráter simbólico: 


			 


			



Neste conto, vemos de que maneira pode emergir da situação comum de jaguncismo um sentido voltado para o símbolo. No momento em que se fez jagunço, Nhõ Augusto sobe em vez de cair, pois está adotando uma forma justa de comportamento, cujo resultado final é, paradoxalmente, suprimir o jaguncismo, como ocorrerá também em Grande sertão: veredas com o comportamento de Riobaldo. Ser jagunço torna-se, além de uma condição normal no mundo-sertão (onde “a vontade se forma mais forte que poder do lugar”), uma opção de comportamento, definindo um certo modo de ser naquele espaço. Daí a violência produzir resultados diferentes dos que esperamos na dimensão documentária e sociológica, tornando-se, por exemplo, instrumento de redenção. “P’rá o céu eu vou, nem que seja a porrete!”, dizia nhõ Augusto Matraga; e acabou indo a tiro e a faca, num paradoxo que o faz parecer triunfante, com o corpo furado de bala. (2004,  p. 117). 


			



Se ser jagunço é uma condição normal no mundo-sertão, a salvação também se apresenta em notória oposição complementar, não menos paradoxal, da existência do sertanejo. 


			O encontro de Nhõ Augusto com o mundo jagunço dá-se por meio de uma imagem especular. Seu traço de matador está afinado com os valores desse mundo. Por isso, o tratamento entre o herói e Joãozinho Bem-Bem aparece repleto de amistosas expressões: “mano velho”, “meu amigo”, “meu parente”. Na esteira de Sérgio Buarque de Holanda (1997), esses laços seriam a velha cordialidade dos afetos, que se exprime numa identidade ambígua, governada pelas contingências temporais. E esse momento é o da amizade e da empatia. Porque Joãozinho Bem-Bem, depois de ter sido bem recebido na casa de Nhõ Augusto, a fim de assegurar os laços pessoais e familistas, oferece-lhe a prestação dos favores: “Nossos anjos-da-guarda combinaram, e isso para mim é o sinal que serve. Apois, se precisar de alguma coisa, se tem um recado ruim pra mandar para alguém... Tiver algum inimigo alegre, por aí, é só dizer o nome e onde mora. Tem não? Pois, tá bom. Deus lhe pague suas bondades” (p. 371, 1984). Repare-se na mescla do banditismo, dos tratos afáveis e do espírito de religiosidade. Igualmente ambivalente é a visão de Joãozinho Bem-Bem, associado a um Deus valentão no sonho de Matraga, que o mandava brigar, garantindo ‘lá de cima’ tudo. A evocação de um “Deus valentão” reporta-nos à relação de Riobaldo com um sertão imprevisível e incerto: “O Sertão. O senhor sabe: sertão é onde manda quem é forte, com as astúcias. Deus mesmo, quando vier, que venha armado! (ROSA, 1994, p. 35). 


			Trata-se de um imaginário que se alimenta de um universo cultural plástico e multifacetado. O sertão aparece como um grande chão movediço, onde o bem se confunde com o mal e tudo pode mudar de lado e se transformar no seu contrário. Se tudo é trânsito e travessia, também um homem devoto de Deus pode se integrar no mundo dos jagunços. Joãozinho Bem-Bem, afeiçoado ao seu “mano” Nhõ Augusto, formula um convite para integrar o bando, mas o herói, ainda que tentado, recusa. Se a ênfase medieval religiosa concebia o paradoxo de que a visão do reino-do-céu se oculta e se revela na interface de seu contrário, isto é, pelo lugar do pecado e da tentação no mundo, Nhõ Augusto também assim experimentará o seu drama. Aqui, a resistência à tentação explicita a ideia de provação como matriz organizadora. A narrativa focaliza seu drama interior depois da partida do bando:


			  


			



Nhõ Augusto não tirou os olhos, até que desaparecessem. E depois se esparramou em si, pensando forte. Aqueles, sim, que estavam no bom, porque não tinham de pensar em coisa nenhuma de salvação da alma, e podiam andar no mundo, de cabeça em-pé [...] O convite de seu Joãozinho Bem-Bem, isso, tinha de dizer, é que era cachaça em copo grande! Ah, que vontade de aceitar e ir também... E o oferecimento? Era só falar! Era só bulir com a boca que seu Joãozinho Bem-Bem, e o Tim, e o Juruminho, e o Epifanio – e todos – rebentavam com o major Consilva, com o Ovídio, com a mulher, com todo-o-mundo que tivesse tido mão ou fala na sua desgarração [...] E Nhõ Augusto cuspiu e riu cerrando os dentes. Mas, qual, aí era que se perdia, mesmo, que Deus o castigava com mão mais dura... E só então foi que ele soube de que jeito estava pegado à sua penitência, e entendeu que essa história de se navegar com religião, e de querer tirar sua alma da boca do demônio era a mesma que entrar num brejão, que, para a frente, para trás e para todos os lados, é sempre dificultoso e atola sempre mais. (p. 372, 1984). 


			



A cisão interna da personagem expõe o confronto das ideias-força que o habitam. A coexistência tensa dos pares céu/inferno e salvação/pecado traduz-se numa polêmica interior, fundada no preceituário moral do catolicismo tradicionalista. A “mão dura do castigo de Deus” avulta como uma ameaça de danação, refletindo uma espiritualidade de caráter externo, fundado na série: pecado, penitência e salvação. O conteúdo da experiência da fé cede lugar a uma consciência moralista que, por muito mais medo das penas do inferno, logra e calcula a sua salvação. À parte os seus instantes de tentação, a sua postura firme e determinada corporifica o ideal heroico perseguido: “Recorreu ao rompante: – Agora que eu principiei e já andei um caminho tão grande, ninguém não me faz virar e nem andar de-fasto” (p. 372, 1984).  O horizonte da salvação depende da resistência do herói às tentações conforme a organização textual da estrutura mítica cristã.  


			Se o drama interior da personagem é a polêmica de decidir entre o punhal e a cruz, no desenrolar da narrativa, o reencontro com o jagunço Joãozinho Bem-Bem, antecedendo o desfecho do conto, unifica, paradoxalmente, estes símbolos opostos.  


			Com efeito, o homem, Esteves ou Nhõ Augusto – pagando pelo tributo do sofrimento (perda do poder político, a traição da esposa, a surra e ferração na carne) – expia seus pecados, converte-se e espera encontrar, já como Matraga, sua salvação ou a sua “hora e vez”. ´ 


			É muito próximo ao arraial de Murici, sua cidade de origem, que Nhõ Augusto transcende os marcos do ‘pequeno mundo’ e chega ‘ao grande mundo’ de domínio mítico, cuja projeção constitui o evento memorável de transmissão para a coletividade. Trata-se do tiroteio e do duelo a faca, durante o qual Nhõ Augusto mata Joãozinho Bem-Bem e é por ele morto. O re-encontro com Joãozinho Bem-Bem no arraial do Rala-Coco, numa casa de fazendeiro, nos endereça mais uma vez à ambiguidade da sociabilidade representada de que tratamos anteriormente. O tratamento amistoso e cordial entre os dois deriva de uma identidade social que forja a violência pessoal como elemento operacionalizável das condutas humanas conformadas às arbitrariedades e à sobrevivência, que constituíram um espaço privilegiado de mando local. A condição da amizade, do compadrio e do conflito privado como código social é estrutural naquela sociedade.  


			Num espaço marcado pela desordem e pela imprevisibilidade, onde prevalece a sensação de algo inacabado, qualquer ordenamento face aos perigos reais e imaginários exige uma improvisação constante, ‘um ir e vir’ que se constitui como condição básica de sobrevivência. Nesse sentido, questões como a defesa da honra e o direito de vingança assumem uma importância fundamental, sendo capazes de suplantar as ações da lei oficial e configurar-se como uma forma de justiça costumeira. Em nosso texto, o problema da violência, dentro dessa ordem de costume, tanto se vincula à crueza e à atrocidade do mundo do sertão, quanto aparece associado ao valor simbólico da valentia e da bravura, positivado ou não pela comunidade local, conforme os contornos de códigos morais pautados no modelo do que seria justo e honrado enquanto normas e valores sociais locais. No universo rosiano, a valentia, que decorre das relações sociais assimétricas, transparece como a única maneira possível de autopreservação, ao mesmo tempo em que enceta funções sociais integradoras no âmbito de um estado de coisas desfavorável. 


			Assentado no código de vingança local, Joãozinho Bem-Bem deseja saldar a dívida do assassinato de seu capanga Juruminho. O jagunço, brincando com os bentinhos do pescoço, expõe a Nhõ Augusto o código de ética a ser cumprido: “– O matador – foi à traição, – caiu no mundo, campou no pé... Mas a família vai pagar tudo, direito!” (p. 380, 1984). Lado a lado à ideia de violência, amalgamada igualmente no seio dessa sociedade, temos a cultura dos valores religiosos. Joãozinho Bem-Bem não prescinde dos santos protetores. E Nhõ Augusto, movido em sua fé – ainda que alisando o cano e a coronha da arma do capanga Juruminho e, assim, expressando o desejo de assumir o seu lugar no bando – promete rezar pela alma do capanga. Como se vê, a narrativa assenta-se sob o signo dúbio da religião e da violência. Trata-se de elementos fundantes da sociabilidade sertaneja. Os elementos clássicos representativos do bem e do mal aparecem relativizados, dentro de um contexto movediço que prioriza a luta e a sobrevivência.  


			Como vemos, as fronteiras se obscurecem entre o bem e o mal, a ordem e a desordem, o santo e o sacrílego, Deus e o Diabo. É a partir da ambiguidade dessas relações que se cria, por exemplo, uma simbologia religiosa sertaneja, que serve a um ordenamento social. A vitória de um desses termos, amalgamados no íntimo dessa sociedade, só se realiza numa relação complementar com o seu oposto. Dessa sorte é que Nhõ Augusto, conjugando fé religiosa e violência, vencerá o seu oponente (contudo, parente e amigo) Joãozinho Bem-Bem. A violência é bem-vinda porque está em proveito de um benefício. Trata-se, portanto, de um senso de justiça religioso, que se impõe como forma de ordenar o desordenado. Enfim, como vemos, o problema do bem e do mal, sua movência de fronteiras, está relacionado com o modo de misturas peculiares de relações interpessoais e sociais do Brasil rural.  


			No decorrer do desfecho, as súplicas e os rogativos em nome do “Nosso Senhor” e da “Virgem Maria” do velho pai do assassino de Juruminho – o qual havia fugido – para proteger a sua família diante das ameaças do jagunço, mobilizam as forças ‘recônditas’ ou mesmo ‘diabólicas’ de nosso herói. Intercedendo em favor da família e tendo o pedido caçoado e recusado, Nhõ Augusto prepara seu momento de ação:


			 


			



Nhõ Augusto tinha falado; e sua mão esquerda acariciava a lâmina da lapiana, enquanto a direita pousava, despreocupada, no pescoço da carabina. Dera tom calmo às palavras, mas puxava forte respiração soprosa [...]. Os olhos cresciam, todo ele crescia, como um touro [...] (p. 383, 1984).


			



O herói, movido pelo ideal de justiça, à semelhança dos nobres cavaleiros medievais, assume o lugar de ação, enquanto defensor dos pobres e desvalidos. O seu enfrentamento heroico, sob o signo hierofânico de “sua hora e vez”, mistura religiosidade e violência em favor do bem comum: “– Epa! Nomopadrofilhospritossantamêin! Avança, cambada de filhos-da-mãe, que chegou minha vez!...” (p. 383, 1984). A mescla de valores é a demanda do ‘meio’, que exige da aventura a eficácia dos atos face ao perigo: “E a casa matraqueou que nem panela de assar pipocas, escurecida à fumaça dos tiros, com os cabras saltando e miando de maracajás, e Nhõ Augusto gritando qual um demônio preso e pulando como dez demônios soltos” (p. 383, 1984, Destaque nosso). A situação-limite não encontra as barreiras rígidas ou puras entre os valores do bem e do mal: “E garrou a gritar as palavras feias todas e os nomes imorais que aprendera em sua farta existência, e que havia muitos anos não proferia” (p. 383-384, 1984). Aqui, alto e baixo, virtudes e vícios, Deus e o Diabo movimentam-se de um lado para o outro, pondo em questionamento os clichês maniqueístas de uma certa herança eclesiástica. Porque as redes complexas do mundo sertanejo não permitem um modelo de conduta unívoco. Descartado o monopólio da lei, o homem no sertão, a partir duma certa complicação dos problemas, vive além dos valores absolutos do bem e do mal. Assim, a evocação do demônio faz parte de um universo místico religioso, cujo sincretismo surge como um ajuste do sertanejo ao meio. 


			O duelo se desenvolve na ordem costumeira e mítica, combinando violência e religiosidade numa situação teatral: 


			



— Joga a faca fora, dá viva a Deus, e corre, seu Joãozinho Bem-Bem... [...] – Se arrepende dos pecados, que senão vai sem contrição, e vai direitinho p’ra o inferno, meu parente seu Joãozinho Bem-Bem [...] se arrepende dos pecados, e morre logo como um cristão, que é pra gente ir juntos [...] (p. 384-385, 1984). 


			



A violência como código de conduta e os valores religiosos apresentam-se como traços fundamentais das sociabilidades do mundo sertanejo. Contudo, a complexidade do foco narrativo rosiano não permite leituras estereotipadas, propiciadoras de juízos estanques, sejam positivos ou negativos. A técnica narrativa fratura os enfoques objetivos que se incorporam à unidade da experiência representada. Assim, aquilo que definimos como plano do ‘meio’ aparece interiormente, dialogado e refletido no plano ‘confissão’ que, por conseguinte, engancha a série lógica e alcança o plano mítico.  


			Em nossa narrativa, a travessia e a transformação de Nhõ Augusto se realizam sob o signo numinoso do emblema (marca impressa na pele do herói como sinal de pertença e reconhecimento). Mas ainda o signo deve se converter em ação. Assim, o feito heroico deve ser cumprido no mundo dos homens. Trata-se de um momento em que o essencial, neutralizando aquilo que estava fracionado, faz valer um sentido para o mundo. Aqui a narrativa rasura o plano real e se instala no imaginário-mítico. A morte de Nhõ Augusto, violenta, bela e gloriosa, aproxima o herói daquela condição de trans-humanidade. A morte em combate, em favor de uma causa nobre, arranca o herói do tempo ordinário, conferindo ao seu fim uma sublimidade fulgurante: “– Quero me acabar no solto, olhando o céu e no claro... [...] Nhõ Augusto tinha o rosto radiante, e falou: – Perguntem quem é aí que algum dia já ouviu falar no nome de Nhõ Augusto Esteves, das Pindaíbas!” (p. 385-386, 1984). É o fim que, retrospectivamente, unifica e dá sentido às experiências anteriores. A morte gloriosa transforma sua vida em um destino capaz de ser celebrado e rememorado pela comunidade: “– Foi Deus quem mandou esse homem no jumento, por mor de salvar as famílias da gente!... [...] Não deixem este santo morrer assim... P’ra que foi que foram inventar arma de fogo, meu Deus!?...” (p. 385-386, 1984). Bela, a morte heroica se torna lendária, tecendo uma tradição digna de ser imortalizada pela memória. Assim, a morte do herói, que é, sem dúvida, estritamente individualizante, adquire um sentido de valor comum para a comunidade, porque ela se reconhece a si mesma por meio do gesto da personagem. O imaginário local, trazendo à tona a epifania que se estabelece entre a divindade e o crente, constrói o sentido das ações gloriosas do herói a partir do suporte da crença, inserindo-o no campo da santidade. Sacrificar-se a si mesmo em defesa do outro – valor significativo para a tradição – evoca aquele sentido de modelo exemplar que deve ser seguido, ao modo de uma identitas que, estabelecendo a ligação entre a divindade e o homem religioso, revela a essencialidade do sentido da vida. Dessa sorte, para o crente, o mundo enche-se de sentido através das ações do herói. Nessa esfera religiosa, a cosmização do caos (mundo dos homens) é a epifania da lei de Deus, revelada por meio da ação exemplar. Nesse caso é ela que resolve as ambiguidades do mundo dos homens, exposto à imprevisibilidade e à fatalidade do meio. 


			O traço épico, que se realiza por meio do feito grandioso, evocando a justiça, a santidade, a coragem, o combate e a glória de acordo com os valores religiosos e míticos do imaginário local, constitui-se no critério distintivo que testemunha o caráter superlativo e espiritualmente superior do herói. A configuração dessa superioridade, que no texto tem relação direta com a opção religiosa da personagem, explica o lugar mítico reservado ao herói: “Então, Augusto Matraga fechou um pouco os olhos, com sorriso intenso nos lábios lambuzados de sangue, e de seu rosto subia um sagaz contentamento” (p. 386). A antroponímia mítica do nome Matraga irrompe, evocando a perfeita totalidade entre herói-Deus-mundo. A disposição mitificante é que resolve a problemática identitária do herói, dividida em seu duplo: Augusto Estêves e Nhõ Augusto, índices nominativos da temporalidade histórica. Como se vê, o traço épico-mítico coexiste com a matéria problemática do tempo histórico.  


			Com efeito, pode-se ver que o herói, Nhõ Augusto, vivendo o drama íntimo de suas contradições entre o que ‘é’ (violento, mandão e rico proprietário) e o que gostaria de ‘ser’ (compassivo e benfeitor), exprime, durante toda sua jornada, a tensão com as ideias-forças que se interiorizam e que buscam encontrar numa força superior a reconciliação. O objetivo do herói e a sintonia entre a fé e a redenção, no momento da prova final que exige a ação guerreira, ligam as duas polaridades conflitantes numa espécie de síntese.  


			Dessa forma, o enredo aventuresco da personagem Matraga – embora se baseie no que é o herói e no lugar que ele ocupa na vida – está, fundamentalmente, concentrado no que ele não é, ou seja, naquela ideia-fim que materializa o sentido da ação e da transformação do homem. O lema pessoal da personagem – P’ra o céu eu vou, nem que seja a porrete! –, expressando o desejo de superação de sua postura violenta e de sua aspiração à salvação, nos remete a essa ideia-fim, cuja base mítica desenvolve essa transformação-identidade na imagem do homem. Por isso, a posição situacional, tencionando passado e futuro, só importa na medida em que se focaliza a potência de uma ideia que irá se desenvolver e atuar. A passagem de uma forma identitária (social e individual) a outra (mítica, do tipo heroica) numa série de enredo fundada em “culpa-castigo-redenção e beatitude” é um arquétipo mítico literário assentado naquele eterno recomeço dos ciclos vitais em sociedades não classicistas, do qual nos fala Bakhtin (2002) ao investigar o tempo folclórico na formação do romance. Não obstante, a evocação desse tempo folclórico coexiste com o tempo histórico, uma vez que a saga de Rosa adere à dinâmica do tempo. 


			A estrutura mítica da ação e do caráter aventureiro do herói, amparados pela divindade, é corroborada a partir da série histórica, que explora as fronteiras entre a ordem e a desordem, entre o real e o imaginário, e que projeta o tipo ideal de solução, num encontro que unifica opostos, para conferir sentido à vida.





			 


			Referências






			BAKHTIN, Mikhail.  Questões de literatura e estética. São Paulo: HUCITEC, 2002.


			BOSI. Alfredo. Dialética da colonização. São Paulo: Companhia das Letras, 1992.


			CANDIDO. A. Formação da literatura brasileira: momentos decisivos. Belo Horizonte: Itatiaia, 2000. 2 v. 


			______. Sagarana. In: João Guimarães Rosa. Ficção completa. Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994, vol.II. p. 63-67. 


			______. Vários escritos. Rio de Janeiro: Ouro Sobre Azul; São Paulo: Duas Cidades, 2004. 


			CORPAS, Danielle dos Santos. O jagunço somos nós: visões do Brasil na crítica de Grande sertão: veredas. 2006. 270f. Tese (Doutorado em teoria literária). Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. Disponível em: ≤ http://www.anpoll.org.br/revista/index.php/rev/article/view/28/15> Acesso em: 11 abr. 2008. 


			DA MATTA, Roberto. Augusto Matraga e a hora da renúncia. In:______. Carnavais, malandros e heróis.  Rio de Janeiro: Zahar, 1979, p. 236-259. 


			FREYRE, Gilberto. Casa grande e senzala. Rio de Janeiro: Record, 2000. 


			GALVÃO, Walnice Nogueira. Matraga sua marca.  In: Mínima mímica: ensaios sobre Guimarães Rosa. São Paulo: Companhia das Letras, 2008, p. 47-88. 


			______. As formas do falso. São Paulo: Perspectiva, 1986.


			 HOLANDA, Sérgio Buarque. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1997.


			 LOPES, Paulo César. Utopia cristã no sertão mineiro: uma leitura de “A hora e vez de Augusto Matraga”. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1997.


			RONCARI, Luiz. O Brasil de Rosa. São Paulo: Editora UNESP, 2004.  


			ROSA, João Guimarães. Sagarana. Rio de Janeiro: Nova fronteira, 1984. ______. Grande Sertão: Veredas. I Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1994, Vol. II. (Ficção completa) 


			SOUZA, Laura de Mello.  O diabo e a terra de Santa Cruz. São Paulo: Companhia das Letras, 1986. 


			SPERBER, Suzi F. Guimarães Rosa: signo e sentimento. São Paulo: Ática, 1982. 


			YAMAUTI, Nilson. Literatura e sociedade: a barbárie resultante de um Estado Democrático de Direito no mundo de Augusto Matraga. Revista Acta Scientarium. Human and social Sciences. Maringá, 2005, n. 2, p. 203-221. 	Disponível 	em: <http://periodicos.uem.br/ojs/index.phpAc taSciHumanSocSci/article/view/20 1/149>. Acesso em: 16 nov. 2006. 


			


			

				

					1  Já tendo exposto sua predileção por “A hora e vez de Augusto Matraga” em O jornal (1 set. 1946), Antonio Candido, no ensaio “Sagarana”, reitera sua posição em procurar a obra-prima do livro de estreia do autor na personagem Augusto Matraga: “[...] deixando de certo modo a objetividade da arte-pela-arte, entra em região quase épica de humanidade e cria um dos grandes tipos de nossa literatura, dentro do conto que será, daqui por diante, contado entre os dez ou doze mais perfeitos da língua” (1994, p. 64). Também Suzi Frankl Sperber aponta para uma evolução temática do conto: “A evolução de “A hora e vez de Augusto Matraga” com respeito aos demais contos do primeiro volume publicado por Rosa é evidente. Registramos um amadurecimento temático” (1982, p. 37). Assinale-se que o impacto do conto, centralizando o tema de confronto do homem com o bem e o mal no sertão místico, foi transposto, em 1965, por Roberto Santos, para o cinema. 


				


				

					2  Avizinhando-se da esfera mais imaginária, mítica e misteriosa da narrativa, temos o magistral ensaio de Walnice Galvão, intitulado “Matraga: sua marca” (2008). Perseguindo o aspecto simbólico dos emblemas pagãos e da arte medieval, passando pela imagética dos mistérios cristãos medievais, pela literatura de colportage surgida na França no século XVI, pelos folhetos avulsos (romance de cordel) com sua temática das vidas de santos, W. Galvão, entendendo que a narrativa de Guimarães Rosa é uma história pia de prodígios, presságios e simbologia, busca decifrar a marca gravada na carne de Augusto Matraga como sinais de eleição e transcendência. A marca teria uma ligação íntima com o destino da personagem. A pesquisadora, distinguindo a marca ignominiosa de ratificação punitiva, originada no preconceito, e a marca de pertença, indicando uma apartação para melhor, conclui que, como Cristo e, de forma paradigmática, como a figura de São Francisco, a personagem Matraga também saberá transformar sua marca de ignomínia em marca de pertença. 


				


				

					3 O pensamento medieval aparece marcado por uma mentalidade que funde o imaginário e o real. O repertório dessas representações medievais aparece nas descrições da literatura de viagem feitas pelos viajantes europeus ao território americano. Uma das características marcantes dessas narrativas é a falta de distinção entre real e imaginário, como a que ocorre nas aventuras concretas de Marco Pólo misturadas aos relatos fantásticos. O elemento maravilhoso, marcado pelas visões heroicas do ciclo carolíngio, ganhou força e se misturava com as descrições geográficas do mundo desconhecido dos europeus. Um dos legados desse imaginário é a religiosidade funda, cheia de inquietações. Para os portugueses, por exemplo, era generalizada a convicção de que o descobrimento do Brasil fora ação divina. Laura de Mello e Sousa (1986), investigando os aspectos da religião cristã praticados na época da colônia, informa-nos que cristianizar era parte fundamental do programa colonizador. Valendo-se dos elementos constitutivos, como pecado, diabo, tentação, inferno, céu, milagre, penitência e salvação (muitos deles ainda de motivação pagã), a Igreja, no esforço de fortalecimento contra os golpes da Reforma e em face da necessidade de novos conceitos para a evangelização, visava por meio desses elementos a interiorização de uma moral de ordem e controle. Essa vontade de estabelecimento de ordem era inseparável da preocupação missionária de salvar almas. A crença obsessiva e temerosa do inferno, bem como a salvação da alma através da figura de Cristo, foram integradas ao esforço de modificação de condutas morais na Europa e na América. Por se considerarem portadores da mensagem evangélica, os missionários procuravam pregar a libertação do poder do demônio e do pecado, agora transladados para o Novo Mundo (SOUZA, 1986). No Brasil, a palavra revelada da fé e da salvação dada pelos jesuítas aparece investida de um combate para livrar o continente do demônio, pior inimigo do mundo cristão. A disputa espiritual entre o demônio e o divino se faz presente em todo o universo colonial.


				


				

					4 No romance Grande sertão: veredas, o mundo dos jagunços aparece como uma tentativa pessoal de consertar, através do mal, o meio em que eles vivem. No romance, a alusão a Joãozinho Bem-Bem vem marcada pela indefinição: “Viver é muito perigoso...Querer o bem com demais força, de incerto jeito, pode já estar sendo se querendo o mal, por principiar. Esses homens! Todos puxavam o mundo para si, para o consertar consertado. Mas cada um só vê e entende as coisas dum seu modo. Montante, o mais supro, mais sério – foi Medeiro Vaz. Que um homem antigo. Seu Joãozinho Bem-Bem, o mais bravo de todos, ninguém nunca pode decifrar como ele por dentro consistia” (ROSA, 1994, p. 18). Um dos pontos principais dessa passagem é a percepção de que, nas regiões mais afastadas do Brasil, a ordem privada vem cumprindo o papel da ordem pública. Sobre o mundo dos jagunços, Antonio Candido, embora registre a flutuação do termo jagunço, traz um significativo esclarecimento: “[...] o nome de jagunço pode ser dado tanto ao valentão assalariado e ao camarada em armas, quanto ao próprio mandante que os utiliza para fins de transgressão consciente, ou para impor a ordem privada que faz as vezes de ordem pública. De qualquer forma, não se consideram jagunços os ladrões de gado, os contrabandistas, os bandidos independentes. Embora haja flutuação do termo, a ideia de jaguncismo está ligada à ideia de prestação de serviço, de mandante e mandatário, sendo típica nas situações de luta política, disputa de famílias e grupos.” (2004, p. 105) A representação do jaguncismo do universo rosiano, embora se enraíze nas fontes documentárias e sociológicas, ultrapassa-as, inserindo-se igualmente no plano simbólico do imaginário coletivo popular. Nessa trilha, a construção literária do jaguncismo encarna a própria contradição de sua circunstância e existência no mundo do sertão, ou seja, caminham, lado a lado, mitemas da violência, da coragem, da selvageria, da astúcia, da crueza, da traição, compondo um retrato físico e psicológico complexo porque tanto é realista em suas torturas e cruezas, quanto é idealizado em suas lealdades, amores e sentimentos de honra. Ou seja, é necessário compreender o mundo do jagunço em sua fluidez. Nesse ponto, a obra rosiana, em seu tema do jagunço, como na história de Riobaldo, e nos contos “A hora e vez de Augusto Matraga” ou ainda em “Famigerado”, reclama o entendimento de suas contradições e de suas configurações simbólicas. Daí decorre, como percebemos, o princípio de reversibilidade sob o qual Antonio Candido escreve a respeito de Riobaldo: “[...] assim como a geografia desliza para o símbolo e o mistério, apesar da sua rigorosa precisão, o jagunço oscila entre o cavaleiro e o bandido [...]” (2004, p. 111). 
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